
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 505.866 - SC (2014/0093404-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIANA MOCELIN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA 
TRANSITADA EM JULGADO. EXPRESSA EXTENSÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO A NÃO FILIADOS. ALTERAÇÃO. 
INVIABILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 848/STF. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. Vincula-se ao limite da coisa julgada a pretensão de 
revisão de comando sentencial genérico de ação coletiva transitado em 
julgado que expressamente estendeu sua incidência a pessoa não filiada 
ou associada à entidade postulante, questão que carece de repercussão 
geral. Tema 848/STF. ARE-RG 901.963/SC, Rel. Min. Teori Zavascki.

2. Inaplicável à espécie qualquer manifestação referente 
ao RE 573.232 e ao RE 612.043, pois não teriam o condão de 
"rescindir" o julgado transitado em julgado, pretensão buscada pela 
agravante, de maneira absolutamente imprópria.

Agravo interno improvido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Benedito 
Gonçalves e Raul Araújo. 

 
Brasília (DF), 15 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 505.866 - SC (2014/0093404-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIANA MOCELIN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de fls. 
1.126/1.130 (e-STJ), que negou seguimento ao seu recurso extraordinário, a teor do 
disposto no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do novo Código de Processo Civil nos termos 
da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE 
ATIVA NA EXECUÇÃO. ASSOCIAÇÃO. LIMITES DA COISA 
JULGADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 848 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

O acórdão do STJ, objeto do recurso extraordinário, apresenta a 
seguinte a ementa (fls. 1.062/1.072, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO 
COLETIVA INTENTADA POR ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA 
DECISÃO A TODOS OS ESCRIVÃES ELEITORAIS DEFINIDA NA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA JULGADA. LEGITIMIDADE 
PARA EXECUÇÃO INDIVIDUAL RECONHECIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. Depreende-se da análise acurada dos autos que no 
julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 
2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 
Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 
UNIÃO ao fundamento de que no caso em concreto, foi juntada ata 
da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 
principal, determinando a extensão do pagamento da gratificação a 
todos Escrivães Eleitorais, associados ou não.

2. Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a todos 
os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja 
decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da questão 
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em sede de execução de sentença, sob pena de violação à coisa 
julgada.

3. Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos não se 
assemelha à questão discutida no RE 573.232/SC, pois, enquanto na 
hipótese dos autos a legitimidade foi definida na ação de 
conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os 
Escrivães Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título 
executivo, na demanda analisada pelo Supremo o acórdão executado 
é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos associados 
que tenham, na data da propositura da ação de conhecimento, 
autorizado o ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão da 
decisão em sede de execução de sentença.

4. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido". 

Nas razões recursais, a parte agravante aduz a inaplicabilidade do 
entendimento firmado no Tema 848/STF à hipótese dos autos, "até porque que aqui a 
coisa julgada foi desrespeitada com ofensa direta ao inciso XXXVI do art. 5º, além 
de também terem sido diretamente malferidos o inciso XXI do art. 5º e 97 da CF" 
(fl. 1.136, e-STJ).

Acresce alegações de vinculação do tema recursal aos Recursos 
Extraordinário 573.232 e 612.043.

Contrarrazões foram apresentadas (fls. 1.143/1.187, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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ESPECIAL Nº 505.866 - SC (2014/0093404-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA 
TRANSITADA EM JULGADO. EXPRESSA EXTENSÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO A NÃO FILIADOS. ALTERAÇÃO. 
INVIABILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 848/STF. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. Vincula-se ao limite da coisa julgada a pretensão de 
revisão de comando sentencial genérico de ação coletiva transitado em 
julgado que expressamente estendeu sua incidência a pessoa não filiada 
ou associada à entidade postulante, questão que carece de repercussão 
geral. Tema 848/STF. ARE-RG 901.963/SC, Rel. Min. Teori Zavascki.

2. Inaplicável à espécie qualquer manifestação referente 
ao RE 573.232 e ao RE 612.043, pois não teriam o condão de 
"rescindir" o julgado transitado em julgado, pretensão buscada pela 
agravante, de maneira absolutamente imprópria.

Agravo interno improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Ao contrário do que aduz a agravante, o precedente firmado no Tema 
848/STF abarca a específica hipótese dos autos, pois deixa claro a inaplicabilidade do 
entendimento firmado no RE 573.232/SC, visto a inviabilidade de referido entendimento 
alterar pronunciamento já acobertado pelo manto da coisa julgada.

No processo ora em análise, consoante se infere dos autos, na fase de 
conhecimento houve expressa determinação de que aquele que faz parte da categoria 
profissional (ou classe), representada ou substituída por entidade associativa ou sindical, 
é diretamente favorecido pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, 
independente de estar filiado ou associado à mesma entidade.

Tal entendimento não pode ser alterado na fase executória, o que vincula 
tal tema aos limites da coisa julgada, temática que carece de repercussão geral, a teor de 
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excerto contido na manifestação exarada no Tema 848/STF (ARE-RG 901.963/SC):

"No recurso extraordinário, a CEF requer a aplicação do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 573.232 
(Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ acórdão Min. MARCO 
AURÉLIO, DJe de 19/9/2014, Tema 82).

3. A hipótese dos autos é inteiramente diferente da versada no 
precedente invocado. Conforme consignaram as instâncias 
ordinárias, constou expressamente do dispositivo do título executivo 
judicial sua aplicabilidade a todos os poupadores do Estado de Santa 
Catarina. Assim, a presente controvérsia não tem relação, 
propriamente, com a necessidade de autorização das associações 
para a representação de seus associados em juízo, dizendo respeito, 
na verdade, aos limites da coisa julgada, matéria de natureza 
infraconstitucional cuja repercussão geral, inclusive, já foi rejeitada 
por esta Corte em outro oportunidade".

A ementa do paradigma:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
GENÉRICA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA 
POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. LIMITES DA COISA 
JULGADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A presente demanda consiste em execução individual de 
sentença proferida em ação civil pública. O recurso extraordinário 
suscita a ilegitimidade ativa dos exequentes, ao argumento de que 
não deram autorização individual e específica à associação autora 
da demanda coletiva para os representarem no processo de 
conhecimento, tampouco demonstraram sua condição de associados. 
Alega-se ofensa ao art. 5º, XXI e XXXVI, da Constituição, bem como 
ao precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal formado no 
julgamento do RE 573.232/SC.

2. Ocorre que, conforme atestaram as instâncias ordinárias, no 
dispositivo da sentença condenatória genérica proferida no processo 
de conhecimento desta ação civil pública, constou expressamente sua 
aplicabilidade a todos os poupadores do Estado de Santa Catarina. 
Assim, o fundamento da legitimidade ativa para a execução, no caso, 
dispensa exame sobre a necessidade de autorização das associações 
para a representação de seus associados. Em verdade, o que está em 
jogo é questão sobre limites da coisa julgada, matéria de natureza 
infraconstitucional cuja repercussão geral, inclusive, já foi 
rejeitada por esta Corte em outra oportunidade (ARE 748.371-RG, 
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Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 1º/8/2013).
3. Outrossim, ao tratar dos limites subjetivos de sentença 

condenatória genérica proferida nos autos de ação civil pública 
ajuizada por associação, o Tribunal de origem valeu-se de 
disposições da Lei 7.347/85 e do Código de Defesa do Consumidor, 
cujo exame é inviável em recurso extraordinário.

4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência 
de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser 
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de 
forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, DJe de 13/3/2009).

5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos 
termos do art. 543-A do CPC" (ARE 901.963 RG, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, julgado em 10/9/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-183, divulgado em 15/9/2015, publicado em 
16/9/2015.).

Assim, os entendimentos firmados no RE 573.232 e no RE 612.043 não 
têm o condão de "rescindir" o julgado transitado em julgado, pretensão buscada pela 
agravante de maneira absolutamente imprópria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0093404-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 505.866 / SC

Números Origem:  1557378  50010170520134047203  SC-200372030012863  SC-50003294320134047203  
SC-50010170520134047203  TRF4-50010716820134047203

PAUTA: 15/03/2017 JULGADO: 15/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIANA MOCELIN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIANA MOCELIN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Benedito Gonçalves e Raul 
Araújo.
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